
Estado do Ceará 
Governo Municipal de Mucambo 

E DI TA L 

PREGÃO PRE ENClAL Nº 9/2015010901FMA 

A PREFE ITURA MU JCIPAL DE MUCAMBO - CE. com. ede na A . Construtor Gonçalo Vida l. . Centro, 
Mucambo - CE, atra, é da ecretaria do Trabalho e Ass istência Social, leva ao conhec imento dos intere ados que na 
fo rma da Lei nº 10.520. de 17 de j ulho de 2002, da Lei n.0 8.666, de 2 1 de junho de 1993. com as respectivas 
alterações posteriores e demais legislação em vigor. mediante as condições estabelecida ne te edital e eus anexos 
para conhec imento de quantos pos am e interes ar, que fará rea lizar licitação na modalidade PREGÃO 

RE E CIAL, do tipo MENOR PREÇO, visando à aquisição dos materiais descritos no Anexo 1, parte integrante 
Jeste Edital. 

DATA, HORÁRIO E LOCA L: 

OS DOCUME TOS DE HABILITAÇÃO E PROPOSTA 

DIA: 23 de Janeiro de 20 15 
HORÁRIO: 14:00 horas 

serão recebidos cm se são públ ica ona,~ada parac .d , 1 
NO ENDEREÇO: a ala da Comissão Permanente de Licitações. localizada na Av. Construtor Gonçalo Vidal. 
Centro. MUCAMBO - CE. Fone: (88) 3654-11 33. 

CONSTITUEM PARTE INTEGRANTE DE TE EDITAL, 1 DEPENDENTE DE TRAN CRIÇÃO O 
EGUlNTE A EXOS: 

ANEXO 1 
A EXO li 

EXO lll 
~NEXO IV 

- E PECIFICAÇÃO DOS PRODUTOS -----------------------------! - IODELO DE PROPOSTA DE P_R_E..,_ÇO _ _________ _ 

t
- MODELO DE DECLARAÇAO 

1 MI UTADECO TRATO ---- -----------

l.0- DO OBJ ETO 

1.1- A pre ente I icitação tem como objeto a Contratação de profis iona l de nível médio e de nível superior para a 
funções de faci I itador de ofi cinas. entre istador cadastro ún ico, d ig itador cadastro único e bolsa famí lia. ori entador 
socia l e assistente oc ial. j unto à ecrclaria do Trabalho e Assistência oc ial de Mucambo, conforme espec ificações 
constante do Anexo 1. parte integrante de te processo. 

2.0- DA RE TRJÇÔE E CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1- RE TRIÇÔE DE PARTICLPAÇÃO: 

2. 1.1- ão poderá partici par empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão. que lhes tenham sido 
ap licada . por fo rça da Lei de Licitações nº 8.666. de 21 de junho de 1993 e suas alterações po teriores e da Lei do 
Pregão nº 10.520. de I O de j ulho de 2002. 
2.1.2- ão poderá part ic ipar empresa com fa lência decretada: 
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2.1.3- Não será admitida a participação de interessados sob forma de consórcio ou grupo de empresas: 

2. 1.4- Quando um dos sócios representantes ou responsáveis técnicos da Licitante participar de mais de uma empresa 
espec ializada no objeto desta Licitação, somente uma delas poderá part icipar do certame licitatório. 

2.2- DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 

2.2.1 - Poderá participar do pregão qualquer pessoa fís ica ou jurídica localizada em qualquer unidade da federação, 
QUE SEJA PERTI NENENTE AO RAMO PRINC IPAL da empresa lic itante E que atenda a todas as exigências constantes 
deste edital e seus anexos; 

3.0- DOS ENVELOPES 

. 1-A documentação necessári a à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá er apresentada ao Pregoe iro. 
em enve lopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e loca l indicado no preâmbulo deste Ed ita l. conforme abaixo: 

À PREFEITURA MUNIC IPAL DE MUCAMBO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2015010901 FMA 

À PREFEITURA MUNICIPAL DE MUCAMBO 
(IDENTIFICAÇÃO DA EMPRESA) 
ENVELOPE Nº 02 - DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 9/2015010901FMA 

3.2- É obrigatória a assinatu ra de quem de direito da Proponente na Proposta de Preços. 

3.3- Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados por preposto da licitante com 
poderes de representação lega l. através de procuração públ ica ou particular com firma reconhecida. A não 
apresentação não implicará en1 inabilitação. No entanto, o representante não poderá pronunciar- e em nome da 
icitante. salvo se esti ver sendo representada por um de seus di rigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social 

e documento de identidade. 

3.4- Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Hab ilitação e as Propostas de Preços de mais de uma 
1 icitante. Porém. nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar ma is de uma I icitante junto à 
Comissão. sob pena de exc lusão sumária das licitantes representadas. 

4.0- DOS DOCUMENTOS DE HABILLTAÇÃO- ENVELOPE Nº 02. 

4. 1- Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma: 
4. 1.1 - Em originais ou publicação em Órgão Oficial, ou, ainda. por qualquer processo de cópia autenticada em 
Cartório. exceto para a garantia, quando houver, cujo documento comprobatório deverá ser exibido exclusivamente 
em origi nal; 

4. 1.2- Dentro do prazo de va lidade, para aqueles cuja va lidade possa se expirar. Na hipótese do documento não conter 
expressamente o prazo de va lidade, deverá ser acompanhado de dec laração ou regulamentação do órgão emissor que 
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disponha obre a , ai idade do mesmo. a ausência de tal declaração ou regu lamenLação. o documento será 
considerado vá lido pelo prazo de 30 (LrinLa) dias, a partir da data de ua emi são: 

4.1.3- Rubricados e numerados sequencialmente. na ordem deste Edital. da primeira à última página. de modo a 
refletir seu número exato: 

4.2- DA PROPO TA DE PREÇO - E VELOPE Nº 01. 

4.2.1- A propostas deverão er apre entadas em papel timbrado da firma. preenchida em duas ias 
datilografadas/digitadas ou impressas por qualquer processo mecân ico, eleLrôn ico ou manual. em emendas. rasuras 
ou entrelinhas. entregue em envelope lacrado. 

4.3-A PROPO TA DE PREÇOS DEVERÃO, AINDA, CONTER: 

.3. 1- A razão social, loca l da sede e o número de inscrição no C PJ da lici tanLe: 

4.3 .2- Assinatura do Repre entante Legal: 

4.3.3- Indicação do prazo de val idade das propostas. não inferior a 60 ( e senta) dia . contado da data da 
apre entação das me ma : 

4.3.4- Preço unitário e total propo tos, cotados em moeda corrente nacional, endo o va lor total em algari mo e por 
extenso. já consideradas, no mesmo, todas as despesas. inclusive tributos. taxas. conLribuições e demais encargos 
incidentes direta e indiretnmente no obj eto deste Edital: 

4.3.5- Planilha de Preços. contendo preços unitários e totais de todos os itens constantes do ANEXO 1 -
e pecificações dos produto . 

4.3 .6- Correrão por conta da proponente vencedora todos os cusLos que porventura deixa r de explicitar em ua 
propo ta. 

4.3.7- Ocorrendo divergência entre os va lores propostos, prevalecerão os descri tos por extenso e. no caso de 
ncompatibilidade entre os va lores unitário e total , prevalecerá o valor unitário. 

4.3.8- Declaração de que assume inteira responsabilidade pela entrega dos produtos. e que erào executados conforme 
exigência editalíc ia e contratual. e que serão iniciados a partir da data de recebimento da Ordem de en iços. 

5.0- EXIGÊNCIA PARA HA BILITAÇÃO: 

5.1- HABJLITAÇÃO J URÍDICA: 

51 .1 - Cédula de identidade do responsável lega I ou signatário da proposta. 
5. 1.2- A to constituti vo, estatuto ou contrato ocia l em vigor e Lodos os ad iti os. devidamente regi trados, em se 
tratando de sociedade comerciais ou o Registro Comercial em caso de empre a individual. e no caso de sociedade 
por ações. acompanhado da data da assembléia que elegeu eus atuais admini tradores. Em se tratando de oc iedades 
civis, inscrição do ato con tituti vo. acompanhado de prova da diretoria em exercício. 

5. 1.3- PROVA D E IN CRI ÇÃO A: 
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a) Fazenda Federal (CNPJ): 
b) Fazenda Estadual, (CGF): 
c) Fazenda Municipal: 
c) Alvará de funcionamento. 

5.2- REGULARJDADE FlSCAL: 
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5.2. 1-Pro a de regularidade para com a Fazenda Federa l, Estadua l e Munici pal do domicílio ou sede do licitante. 

a) A comprovação de quitação para com a Fazenda Federa l deverá ser feita através da Certidão egativa de Tributo 
e Contribu ições Federa is e da Dívida Ativa da União. emitida nos moldes da Portaria Conjunta PGF /RFB nº 03. de 
02.05.2007. 
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de Certidão egativa de 

ébitos inscritos na Dívida Ativa Estadual: 
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita atra és de Certidão egativa de 
Débito inscritos na Dívida Ativa Municipal. 

5.2.2- Pro a de ituação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de erviço - FGT , através de Cert ificado de 
Regularidade de ituação - CRS e: 

5.2.3- Prova de ituação regu lar perante o Instituto acional do eguro Social - I SS, atra,é da Certidão egati va 
de Débito - C D: 

5.2.4 - A comprovação de regularidade para com o Tribuna l Superior do Traba lho deverá ser fe ira atra és de Ce11 idào 
egati a de Débitos T raba Ih isras - CNDT. Reso lução Administrativa TST nº 1470/201 1. 

5.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

5.3.1- Ate tado fornec ido por pessoa jurídica de direito público ou privado, com ident ificação e firma reconhec ida do 
assi nante, acompanhado dos seus respectivos documentos contratual e fiscal, comprovando que a licitante forneceu 
ou esteja fornecendo produto compatíveis em características com o objeto desta lic itação. devidamente autenticados. 
: aso a licitante já tenha ido fornecedor dos produtos objeto desta licitação para a Prefeitura de Mucambo, e ta 
poderá apresentar somente o documento !isca 1. 

5.4- Q UA LIFICAÇÃO ECONÔMICO-FlNANCElRA: 

5.4. 1- Certidão negativa de fa lência e concordata exped ida pe lo Distribuidor Judicial da sede da PROPO E TE. 
Justiça Ordinária: 

5.4.2- Tratando-se de ociedade Anônima, publicação em Diário Ofi cial ou j ornal de grande circul ação ou cópia 
autenticada do Balanço Fiscal correspondente ao último exercício soc ial encerrado, devidamente regi trado na Junta 
Comercial da ede do licitante. com a re pectivas demonstrações de Conta de Resultados. Os demais tipos 
soc ietári os deverão apresentar cópias autenticadas do Balanço Patrimonial, devidamente registrado na Junta 
Comercial da sede do licitante e assinado por contador habilitado com respectivo elo de Declaração de Habilitação 
de Profi ssional - DHP. reservando-se à Comis ão o di reito de exigir a apresentação do Livro Diário para verificação 
dos va lores. assinados por contador habi litado. 
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5.4.3 - Comprovação de cap ital soc ial m1n1mo igual ou superior a cinco por cento do valor g loba l a ser ofertado, 
devendo a comprovação ser fe ita através de certidão simp lificada e a especifica da junta comercial, da sede da 
lic itante, não s uperior a trinta dias. 

5.4.4 - As Empresas Optantes pe lo Simp les estão d ispensadas da apresentação de ba lanço. desde que apresentem 
documento comprobatório. 

5.5- PESSOA FÍSfCA : 

5.5.1 - C PF e RG ; 
5.5.2 - Comprovante de endereço; 
5.5.3 - Comprovante de escolar idade (para lic itantes níve l médio): 
5.5.3. 1 - Comprovante de inscrição profi ss ional na respecti va entidade profiisiona l (para licitantes níve l s uperior): 

·.5.1- OUTRAS EXCGÊNCIAS- PESSOA FÍSfCA E JURÍDICA: 

5.5.1.1 - Declaração expressa de que atende ao di sposto no Art. 7°. inciso XXX III da CF/88. conforme modelo do 
Anexo Ili. (apenas para pessoa jurídica) 

5.5. 1.2- Declaração de adimplê nc ia. expedida pela Secre taria do T rabalho e Ass istência Soc ial. com data de emi ssão 
até 03 (três) dias úteis anteriores a abertura deste certame. 

5.5. 1.3 - Dec laração de conhecimento de todos os parâmetros e e lementos do prod uto a ser ofertado e que ua 
proposta atende integralme nte aos requ is itos constantes neste edita l, conforme modelo constante dos Anexos deste 
edital: 

5.5.5.4 - Dec la ração expressa de integral concordânci a com os termos deste edital e seus anexos, confo rme modelo 
constante dos Anexos deste edita l; 

5.5.5.5 - Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da habilitação. 
ficando ciente da obrigato ri edade de declarar ocorrê nc ias posterio res. conforme mode lo constante dos Anexos deste 
edital (art.32. §2°. da Lei n.0 8.666/93). A ausência desses dados a tornará inabi litada. 

6.0-DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS E DO CREDENCLAMENTO 

6.1- A abe rtura da pre ente I ic itação dar-se-á em sessão pública, dirig ida por um Pregoeiro. a ser rea lizada no 
endereço consta nte do Preâmbu lo, de acordo com a legislação menc ionada no preâmbu lo e o conteúdo deste edital. 

6.2- Antes do início da sessão, os representantes dos interessados em partic ipar do certame, deverão se apresentar 
para credenciamento junto ao Pregoe iro, devidamente munidos de documentos que os credenciem a partic ipar desta 
licitação. inclusive com poderes para formulação de ofertas e lances verbais. 

6.3 - o dia e loca l designado neste edital, na presença dos representantes dos lic itantes. devidamente credenc iados. e 
demai pessoas que queiram ass istir ao ato, o Pregoei ro receberá, em envelopes distintos, devidamente fechados e 
rubricados nos fechos. as propostas de preço e a documentação exigida para a habilitação dos lici tantes, registrando 
em ata a presença dos participantes . 

6.4- Depoi de encerrado o recebimento dos envelopes, nenhum outro enve lope ou documento erá aceito pe lo 
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Pregoeiro. sal o no caso do item 9.5 deste edital. 

6.5- Cada licitante credenciará representante que será admitido a intervir nas fases do procedimento licitatório e a 
responder por todos os atos e efeitos previsto neste edital. por ua repre entada. 

6.5.1- Por credenciamento entende- e a apresentação conjunta do eguintes documentos: 

a) documento oficia l de identidade: 
b) documento que comprove a capacidade de repre entação, na forma da lei, inclusive com outorga de poderes para. 
na forma da lei. formu lar ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao certame. em 
nome da I icitante. 

6.6- Caso o representante seja sócio da empresa I icitante com poderes de representação. sócio-gerente. diretor da 
licitante ou titular de firma indi vidual. deverão ser apresentados documentos que comprovem tal condição (atos 
"'onstituti os da pes oa jurídica. ata de sua eleição. etc.). nos quais estejam expresso seus poderes para exercer 
direitos e as umir obrigações em decorrência de tal investidura. 

6.7- Nos demais ca o deverão er apre entado procuração por instrumento púb lico ou particular específica para a 
licitação ao qual vai participar. este último com firma reconhecida em cartório e acom panhada de cópia do ato de 
investidura do outorgante (ato constitutivos da pessoa jurídica, ata de eleição do outorgante. etc.). e ce11idào 
e pecifica. bem como a certidão simplificada emitida pela junta comercia l do domicilio sede do licitante. com 
validade não superior a trinta dias. 

6.8- Estes documentos (ori ginais ou cóp ias autenticadas em Cartório) de erão er entregues fora dos en elopes. para 
que possam ser anal isados no início dos trabalhos. antes da abertura dos envelopes "Propo tas de Preços". 

6.9- A não apresentação ou incorreção insanável de quaisquer dos documentos de credenciamento do prepo to não 
inabilitará o licitante. mas impedirá o oferecimento de lances verbais pelo licitante durante a e são do pregão até que 
seja cumprido o dispo to no itens 6.5 e 6.6 deste edita l. quando for o caso. 

6.1 O- o decorrer do procedimento licitatório, os licitante poderão nomear repre entante . ca o não os tenha feito. 
de credenciar ou substituir os já nomeados, desde que apresente o documentos exigido no item 6.6 deste edital. 

ntretanto. não será ad mitida a participação de un1 me mo repre entante para mais de uma empre a licitante. 

6.11- De erá acompanhar os documentos para credenciamento. declaração exped ida por representante legal da 
licitante, legit imamente constituído. que concorda integralmente com os termos deste edital e eu anexos nos termos 
do modelo con tante do anexo Ili deste edital. 

7.0- DO PROCEDIMENTO LICJT A TÓRIO 

7. 1- O Pregão será rea I izado pelo istema presencia 1. 

7.2- O julgamento da li citação será realizado em apenas uma fase. sendo di idido em duas etapa somente para fin 
de ordenamento do trabalho . e obedecerá ao critério do preço unitário. 

7.2. 1- A etapa de ela ificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos o licitante. a 
classificação inicial das propostas passí eis de ofenas de lance verbais. a oferta de lances verba is dos licitantes 
proclamados para tal a ela ificação final da propostas e exame da aceitabi lidade da propo ta da primeira 
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7.2.2- A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a erificação e análise 
dos documemos apre cntados no envelope "Documento de Habi I itação" do J icitante ela si ficado em primeiro lugar. 
relativamente ao atendimento das exigências constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante 
considerado vencedor do certame e a adjud icação. sendo esta última feita caso não ocorra interpos ição de recurso. 

7.3- Apó a entrega do envelopes não caberá de i tência, alvo por motivo justo decorrente de fato supeneniente e 
aceito pelo Pregoeiro. 

7.4- Da reunião para recebimento. abertura e classificação das propostas e habil itação. será lavrada ata 
circunstanciada, que mencionará todos os licitante , as proposta apre entadas, as ob ervaçõe e impugnaçõe feita 
pelas licitante e demai ocorrências que interes arem ao julgamento da licitação. devendo er as inadas pelo 
Pregoe iro e Equipe de Apoio e por todos os repre entantes presentes do licitante ou por repre entantes entre eles 
~sco lhido . sendo o número mínimo de dois licitantes: 

7.5- A reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada. pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio. por qualquer meio 
de reprodução mecânica ou eletrônica. como a fotográfica. cinematográfica, fonográfica ou de outra e pécie. O 
Pregoeiro comunicará ao licitante qual o meio de gra ação estará uti lizando e os registro decorrentes de ta 
poderão ser utilizados para comprovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um período de 
60 ( es enta) dia apó a data da reunião. 

7.6- O licitante declarado vencedor do certame deverá apresentar, na própria essão. Proposta de Preço formal que 
ratifique o último lance ofertado. e for oca o. Referida Proposta deverá apresentar seus preços di tribuídos no iten 
de forma uni forme e proporcional à inicial. não sendo permitido o superfaturamento em alguns iten . assim como 
cotar outros com va lores inferiores aos praticado no mercado. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo. 
motivadamente. por 48 (quarenta e oito) hora . contado da notificação realizada na audiência pública do Pregão. 

7 .6- O licitante vencedor erá convocado a apre entar a propo ta de preço definitiva. de, idamente aju tada. e a fir"'i1r 
o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato constante do A nexo I V deste edital. 

8.0- DA FA E DE CLA IFICAÇÃO DE PREÇO 

8.1- Serão abertos os en elopes " Proposta de Preço" de todos os licitantes e o Pregoeiro informará aos pa11icipantes 
pre ente quais licitantes apresentaram propo ta de preço para o fornecimento do( ) objeto( ) da presen te licitação e 
os respecti vos alares ofe11ados. 

8.2- O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decre cente, de todo o licitantes. 
ela ificando o licitante com proposta de Menor preço por Lote e aqueles que tenham apresentado proposta em 
valores sucessivos e superiores em até 10.0% (dez por cento) relativamente à de menor preço. para que seus 
representantes panicipem dos lances erbais. 

8.2 . 1- Quando não forem verificada no mínimo 03 (três) proposta de preços na condições definidas no item 8.2. o 
Pregoeiro classifica rá as melhores propostas. até o máximo 03 (três). para que seu repre entantes participem dos 
lances , erbais. quaisquer que ejam o preços oferecidos nas propostas escritas. 

8.1.1- O Pregoeiro poderá consultar a todo os I icitantes que apresentaram propostas de preços superiore ao menor 
preço. se estes desejam participar da fase de lance verbais com preço inferior ao já estabelecido nesta fase. 
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8.3- Em seguida será dado início à etapa de apresentação de lances verbais. que deverão er formu lados de forma 
sucessiva. em va lores distintos e com preços decre centes. 

8.3.1- O Pregoeiro convidará individualmente o representantes dos licitantes, de fo rma eqUencial. a apresentar 
lances verbais. a partir da propo ta classificada de menor preço e os demais, em ordem decrescente de preço. 

8.3.1- ó serão aceitos os lances cuj os va lores forem inferiores ao último lance que tenha ido anteriormente 
registrado, não endo aceitos dai ou mai lances de mesmo va lor, prevalecendo aquele que fo r recebido e registrado 
em primeiro lugar. 

8.3.3- Caso não mais e realize lance verbal será declarada encerrada a etapa competiti a e ordenadas às ofertas. 
exclusivamente pelo critério de menor preço . 

. 3.4- A desistência em apresen tar lance verba l, quando convocado pelo Pregoeiro, imp licará exclusão do licitante 
das rodadas posteriores de oferta de lances verbais. ficando sua última proposta registrada para classificação. no fina 1 
da etapa competitiva. 

8.3.5- Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME e EPP. para os efeito do 
contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo como previsto no item 9. 

8.4- Declarada encerrada a etapa competitiva e rea lizada a classificação final das propostas. o Pregoeiro examinará a 
aceitabi lidade do primeiro classificado, quanto ao objeto e valor. decidindo motivadamente a respeito. 

8.4.1- Será verificada a confo rmidade entre a propo ta escrita de menor preço e o ai ores estimados para a 
con tratação. 

8.5- Caso haja empate na propostas escritas, ordenada e inicia lmente class ificada em que e realizem lance 
verbai , o desempate e fa rá por orteio. em ato público. na própria sessão do Pregão. observado. primeiramente. o 
disposto no item 8.5. 1. 

8.5.1- Quando for constatado o empate, conforme estabelecem os artigos 4-i e 45 da Lei Complementar 123. de 14 de 
ezernbro de 2006. o Pregoeiro aplicará os critérios para desempate em favor da microempresa ou empresa de 

pequeno porte. da seguinte forma: 

8.5. 1. 1- Entende-se por empate aq uelas ituações em que as propostas apresentada pela microempresa e empresa 
de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superior ao melhor preço. 

8.5.1.2- Para efeito do disposto no 8.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder- e-á da seguinte forma: ~!' 
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem class ificada poderá apresentar proposta de preço inferior 
àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco minuto , sob pena de preclu ão. ituação em que será 
adjud icado em seu favor o objeto licitado: 

li - ão ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do inciso I deste item, 
serão con ocadas as remanescentes que porventu ra se enquadrem na hipótese do item 8.5.1.1 deste Ed ital , na ordem 
classificatória, para o exercício do mesmo direito, também todo no prazo de cinco minutos cada. sob pena de 
prec lusão: 
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111 - o caso de equ ivalência dos alores apresentados pelas microempresas e empresa de pequeno porte que se 
encontrem nos inter a ios estabe lec idos no item 8.5.1 .1. inciso 1 des te Edita l, será realizado sorteio para definir aquele 
que primeiro poderá apre entar melhor o ferta . 

8.5.1.3- a hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.5.1.2 deste Edita l. o objeto lici tado erá 
adjudicado em favor da proposta origina lmente vencedora do certame. 

8.5.1.4- O disposto no item 8.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não ti,er s ido apre en tada por 
microempresa ou empre a de pequeno porte. 

8.5.1.5- Após o de empate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço ca o ela não atinja o va lor de 
referenc ia definido pela administração pública . 

. 6- a siwaçõe em que não se realizen1 lances verbais. ou depoi de declarado o encerramento da etapa 
competiti va. ou e a oferta não for aceitável ou no exame de oferta subseqüente, o Pregoeiro poderá negociar 
diretamente com o proponente para que seja obtido preço melhor pa ra a Administração. 

8.7- Não poderá haver desistência dos lances ofertados. suje itando-se o licitante des iste nte às penalidade constantes 
deste edita 1. 

8.8- Os lici tantes que deixarem de apresentar quai quer dos documentos exigidos no Envelope n.0 O 1 (Propo ta de 
Preço). ou o apre entarem em de acordo com o estabe lecido neste edital. ou com irregularidades. bem como o que 
apre en tarem preço excess ivos ou manifestamente inexequíveis. serão considerado de c lassificados. não se 
admitindo compl ementação posterior. 

8.8.1- Cons idera r-se-ão preço mani festamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos. irrisório ou de va lor 
zero, incompatíveis com o preços de mercado acrescido dos respectivos encargos. 

8.9- Em caso de d ivergência entre in fo rmaçõe contidas em documentação impres a e na proposta específica. 
prevalecerão a da proposta. Em caso de divergênc ia entre informaçõe contida nos documento exigido pelo edi tal 
e em outros apresentados, porém não ex ig idos. prevalecerão as primeiras. 

8.1 O- Não erá permitida a utilização por parte do(s) lic itante(s). de meio de comunicaçõe (celulare , pager 
palm' . smartphenes, notebooks com acesso a internet. etc.) próprios ou de terceiros. durante a fa e de lance . com o 
intuito de obtenção de melhore lance . 

4 9.0- DA FASE DE HABILITAÇÃO E DO JULGAME TO 

9.1 - Efetuados os procedimentos pre istos no item 8 deste ed ital. e endo ace itável a propo ta elas ificada em 
prime iro lugar. o Pregoeiro anunciará a abert ura do enve lope referente aos " Documentos de l labil itação" desta 
lici tante. 

9.2- Os lic itantes que deixarem de apresentar qua isquer dos documentos exigidos no Envelope nº 02 (Documentos de 
Habilitação), ou o apre entarem em de acordo com o estabe lecido neste edital, ou com irregu laridades. serão 
considerados inabilitados. não se admit indo complementação posterior, sa lvo disposto no item 9.2.1. 

9.2. 1- a fo rma do que di põe o art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14. 12.2006. a comprovação da regu la ridade 
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fisca l das microempresas e empresas de pequeno porte somente será ex igida para efeito de a inatura do conLrato. 

9.2. 1.1- Para efeito do disposto no irem acima, as ME e EPP. por ocasião de participação neste procedimento 
lic itarório. deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fi scal. 
mesmo que e ta apresente alguma restrição. 

9.2.1.2- Havendo alguma re trição na comprovação da regularidade fi sca l, será as egurado o prazo de 02 (dois) dias 
úteis, contado a partir do momento em que o proponente for dec larado o vencedor do certame. para regu larização da 
documentação. pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidõe negativa ou po iti va com 
efe ito de certidão negati a. 

9.2.1.3- A não regularização da documentação no prazo prev isto no item anterior, implicará decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo da anções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93, sendo facultado à Ad ministração 
convocar os li cita ntes remanescentes. na ordem de class ificação, para a assinatu ra do contrato. oure, ogar a licitação. 

9.2. 1.4- Será inabilitado o lic itante que não atender às exigências deste edital referentes à fase de habi liLação. bem 
corno apre entar os documenLos defe iLuosos em seu conteúdo e fo rma, e ainda, a ME ou EPP que não apresentar a 
regulari zação da documentação de Regularidade Fisca l no prazo definido no item "9.2.1.2" ac ima. 

9.3- Constatado o atendimento das exigência fixadas no edital, o licitante será dec larado encedor e~o? 
1 

/ 
adjudicado o objeto da lic itação, pelo Pregoeiro, caso não haj a intenção de interposição de recu rso. ..,~ 

9.4- Se a ofe11a não for aceitável ou se o licitante desatender às ex igências habilitatórias. o Pregoeiro examinará: 
oferta subseqüente, permitida renegoc iação - item 8.6 do ed ital. veri ficando a ua aceitabi li dade e procedendo à 
verificação da habi I itação do I icitante, na ordem de c lass i fi caçào. e assi m sucessivamente. até uma propo ta que 
atenda integralmente ao edital, endo o respectivo licitante declarado vencedor e a ele adjudicado o objeto do 
certame. 

9.5- O licitante dec larado vencedor do certame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta de Preço formal que 
ratifique o último lance ofertado, se fo r oca o. Referida Proposta deverá apresentar seus preço distribu idos nos itens 
de forma uni forme e proporcional à inicial. não endo permitido o superfatu ramento em alguns itens. as im como 
cotar outros com va lores in feriores aos praticados no mercado. É facultado ao Pregoeiro prorrogar o prazo, 
noti vada mente. por 48 (quarenta e oito) horas. contados da notilicação rea lizada na audiência pública do Pregão: 

9.6- Da sessão do Pregão será lavrada ata circunstanciada, que mencionará os licitantes credenciados. as propostas 
escritas e verbai apresentadas. na ordem de classi licação, a análise da documentação exigida para habilitação e o 
recurso interpo to , de endo er a me ma as inada, ao fi nal. pelo Pregoeiro, ua Equipe de Apo io e pelo( ) 
representante(s) credenciado(s) do(s) licitante(s) presente(s) à sessão ou por representante enLre eles e colhido . 
sendo o número mínimo de do is licitante . 

9.7- Ao final da sessão, ca o não haj a intenção de interposição de recurso e o preço linal eja igual ou inferior ao 
previslo para a aquisição dos produto será feita, pelo Pregoeiro, a adjudicação ao licitante dec larado vencedor do 
certame e encerrada a reuni ão. Posteriormente, o processo, dev idamente instru ído. será encaminhado para as 
Secretarias compelentes para homologação e subseqüente contratação. 

9.8- Os envelopes com os documentos relativos à habilitação dos li citantes não declarado vencedore erão reti rado 
pelos representantes dos lic itantes na própria sessão. Os rernanescenLes permanecerão em poder do Pregoei ro. 
devidamente lacrados, durante 20 (vinte) dias correntes à disposição dos I icitantes. Findo este prazo. sem que sejam 
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10.1- Ao fina l da sessão. depois de declarado o lic itante vencedor do certame. qualquer licitante poderá manife tar. 
imediata e motivadamente. a intenção de interpor recurso. com registro em ata da ínte e da suas razões, podendo 
juntar memoriais no prazo de 03 (três) dias. ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para apresentar 
contra-razões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, endo-lhe 
assegurada vista imediata do auto . 

10.1.1- O recurso contra dec i ão do Pregoeiro não terá efeito suspensivo. 

10.1.2- A fa lta de manifestação imediata e moti vada do licitante em recorrer, ao final da essão do Pregão, importará 
a prec lusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da li citação pelo Pregoe iro ao lic itante vencedor. 

10.1.3- A petição poderá ser feita na própria essão e, se oral, será reduzida a termo em ata. facultado ao Pregoeiro o 
exame dos fato e julgamento imed iato do recurso. 

10.2- O acolhimento de recur o importará a inva lidação apenas do atos insuscetíveis de aprove itamento. 

10.3- O autos do processo administrati vo permanecerão com vista franqueada aos interes ado na Secretaria do 
Trabalho e Assistência Social. 

10.4- Dec ididos os recursos e constatada a regularidade do atos procedimentais, o (a) Secretário (a) de origem 
homologará o procedimento licitatório e adjudica rá o objeto ao(s) licitante(s) dec larado( ) vencedor (es) do certame. 
determinando a contratação da adj udicatária . 

10.5- Os recurso e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos. 

11.0-0A CONTRATAÇÃO 

1 1. 1- As obrigações decorrentes da presente I ic itação serão forma I izadas por termo de contrato específico. celebrado 
.,ntre o Município. representado pelo(s) Secretári o(s) Ordenador(e ) de Despesa (dora ante denominado Contratante). 
e o licitante vencedor (dora vante denominada Contratada). que observará os termos da Lei n.0 8.666/93, deste edital e 
demais normas pertinente , cuja minuta foi submetida a exame prév io da assessoria jurídica do Município. 

11.2- O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após ser dec larado vencedor. para assinatura do 
Contrato. sendo e te prazo prorrogável por mais 02 (doi ) dias útei , contados da dev ida convocação. para celebrar o 
referido Contrato. nos moldes da minuta de contrato constante do Anexo IV. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe­
á aplicado o di spo to no item 19.2 deste edital. 

11 .3- Se o licitante vencedor não assi nar o Termo de Contrato no prazo estabelecido é facu ltado ao(à) ecretário(a) 
Ordenador(a) de Despesa convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de classificação final das 
propostas (item 8.-l deste ed ital). para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propo ta pela primeira 
elas ificada. inclusive quanto ao preços (descontos). ou revogar a licitação. 

11.4- Incumbirá à Contratante providenciar. à sua conta. a publicação do extrato do Contrato na impren a ofi cial do 
município. até o quinto dia útil do mês eguinte ao de sua ass inatura. para ocorrer no prazo de 20 (, inte) dia daquela 
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data. O mesmo procedimento se adotará com relação aos po íveis termo aditivo . 

11 .5- O licitante adjudicatário se obri ga a manter. durante toda a execução do Contrato. em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, toda as condições de habilitação. 

11 .6- O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65 da Lei 11.º 8.666/93 e 
suas alterações posteriores. 

12.0- DO PRAZO DE DURAÇÃO 

12. 1- O contrato terá o prazo de vigência a partir da data de sua assinatura até 3 1 de Dezembro de 2015. podendo ser 
prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nº 8.666/93 e suas alterações po teriore . 

13.0-DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

13 . 1- O CO TRATA TE se obriga a proporcionar à CO TRATA DA todas as condições necessanas ao pleno 
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 8.666/93 e suas 
alterações po teriore : 

13.2- Fiscalizar e acompanhar a entrega do objeto contratual: 

13.3- Comunicar à CO TRATA DA toda e qualquer ocorrência relacionada com a entrega do objeto contratual. 
diligenciando nos caso que exigirem providências corretivas; 

13.4- Providenciar os pagamentos à CO TRATA DA, à vista das Notas Fiscais /Faturas de, idamente atestadas pela 
Secretaria do Trabalho e As istência ocia l, conforme o acordado. 

1~.0- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA __LJ r 

14.1- Entregar o objeto do Contrato, no almoxarifado no municíp io de MUCAMBO. de conformida:·ér.s 
condiçõe e prazos e tabelecidos no Edital, no Termo Contratual e na proposta vencedora do certame. no prazo de I O 
(dez) dias, contados a partir do recebimento da Ordem de Serviços, no período a contar da as inatura do contrato até 

1 de Dezembro de 201 S, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações: 

14.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigaçõe as umida . todas a 
condições de HABILITAÇÃO e qua lificação exigidas na licitação: 

14.3- Providenciar a imed iata correção das deficiências e/ou irregularidade apontadas pela CO TRATANTE. 
arcando com eventuais prejuízos causados à CO TRATA TE e/ou terceiros. provocados por ineficiência ou 
irregu laridade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvido na entrega do obj eto contratual: 

14.4- O pedidos de prorrogação de prazo de entrega erão dirigidos à Comissão de Licitação. até 05(cinco) dias 
corridos. antes da data do término do prazo de entrega, explicitadas a razões e de idamente fundamentadas: 

14.5- Os atraso ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito. desde que notificado o prazo de 48 
(quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria do Trabalho e A istência Social. não serão considerados como 
inadimplemento contratual. 
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IS.O-DA ALTERAÇÕE CONTRATUA IS 

15.1- A CO TRATADA fi ca obrigada a aceitar. nas mesmas condiçõe contratuais. acresc1mo ou upre õe no 
quantitativo do objeto contratado. até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicia l atualizado do 
Comrato, conforme o di po to no§ 12, art. 65. da Lei nº 8.666/93 e suas alterações posteriores. 

16.0- DA RE CJ ÃO DO CONTRA TO 

16.1- A rescisão contratual poderá ser: 

a) Determinada por ato unilatera l e escrito da CONTRATANTE. nos casos enumerados no inci o I a XII do art. 78 
da Lei Federal nº 8.666/93: 

b) Amigável, por acordo entre as partes. mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade competente. 
eduzida a termo no processo li citatório, desde que haja conveniência da Admini tração: 

16.2- Em caso de rescisão pre ista nos incisos XII e XVI I do art . 78 da Lei nº 8.666/93, em que haja culpa do 
CO TRATADO, será esta res arcida dos prejuízos regulamentare comprovados, quando os houver sofrido: 

16.3- A resc isão contratual de que trata o inci o I do art. 78 acarreta as conseqüência previ tas no a11. 80, incisos I a 
IV, ambos da Lei nº 8.666/93. 

17.0- DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

17. 1- O paga mentos serão realizados mediante a apresentação da Nota Fisca l e Fatura correspondente. A Fatura 
deverá ser aprovada. obriga toriamente. pela Secretaria do Trabalho e Assistência oc ial do Município de 
MUCAMBO. que atestará a entrega do objeto licitado: 

17.2- Caso a fatura eja apro ada pelo Setor Financeiro, o pagamento será efetuado até o 30° (trigés imo) dia apó o 
protocolo da Fatura pela Contratada. 

18.0-DA PENALIDADES 

18.1- O I icitante que en ejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a propo ta. fa lhar ou fraudar na 
execução do Contrato, compo11ar-se de modo inidôneo. fizer declaração fa lsa ou cometer fraude fi sca l ga rantida o 
direito prév io da citação e da ampla defesa, fi cará impedido de licitar e contratar com a Administração. pelo prazo de 
até 05 (c inco) anos. enquanto perdurarem os motivo determinante da pun ição ou até que seja promov ida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. sem prejuízo das multas prev ista no edital e no 
termo de contrato e das demais cominaçõe legai . 

18.2- A Contratada ficará. ainda. sujeita às seguintes penalidades. em caso de inexecução tota l ou parcia l do contrato. 
erro de execução, execução imperfeita. mora de execução, inadimplemento contratual ou não veracidade das 
iníormaçõe prestadas, gara ntida a prévia defesa: 

1 - Advertência. sanção de que trata o inciso Ido a1t. 87, da Lei n.0 8.666/93, poderá ser aplicada nos egui ntes casos: 

a) descumprimento das obrigações e responsabi I idades assumidas na I icitação: 
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvo l imento das atividades do (a) CO TRATA TE. 
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de de que não caiba a aplicação de sanção mais grave. 

11 - Multa (que poderão er recolhida em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora de Recei ta 
Municipai , por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM. a ser preenchido de acordo com instruçõe 
fornecidas pela Contratante): 

a) de 1,0% (um por cento) sobre o ,alor total do contrato, por dia de atraso na entrega do produtos ou 
indi ponibilidade do me mo . limitada a 10% (dez por cento) do me mo va lor: 

b) de 2,0% (doí por cento) obre o valor total do contrato, por infração a qualquer clálntla ou condição contratual. 
não e peci ficada na demai alínea deste inci o, aplicada em dobro na reincidênc ia: 

c) de 5,0% (cinco por cento) do valor total do contrato, pela recu a em ub tituir qualquer produto rejeitado. 
caracterizando- e a recu a. caso a substituição não se efetive no 05 (c inco) dia que e eguirem à data da 
' omunicação rormal da rejeição: 

111 - uspensão temporária de participação em licitação e impedimento de comratar com o Município de tucambo. 
por prazo não uperior a 05 (ci nco) anos: 

IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou con tratar com a Administração Pública. enquanto perdurarem os 
moti, o determinante da punição ou até que eja promo, ida a reabilitação perante a autoridade que aplicou a 
pena lidade. depois do re arcimento à Administração pelos prejuízos resultante e depoi de decorrido o prazo da 
anção aplicada com base no inci o anterior. 

18.3- o processo de apl icação de penalidades é as egurado o direito ao contrad itório e à ampla dere a. garamida no 
prazo de 5 (cinco) dia útei para a anções pre i ta no inciso l , II e IH do item 18.2 upra e 10 (dez) dia 
corridos para a sanção previ ta no inci o IV do mesmo item. 

18.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 (cinco) dias a contar da 
notificação ou deci são do recurso. e o valor da multa não for pago, ou depositado, será automaticamente de contado 
do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em ca o de inexi tência ou in uficiência de crédito da Contratada. o alor 
de ido erá cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante proce o 
e execução fi cal. com os enca rgo correspondente . 

18.5- A anções previstas no inci os Ili e IV do item 18.2 supra. poderão ser aplicada às empresas que. em razão 
do contrato objeto de ta licitação: 

a) Praticarem ato ilíc ito . , isando fru trar o objetivos da licitação: _-2) 
b) Demon trarem não po uir idoneidade para comratar com a Admin i tração Pública. em virtude de ato ilíoito 
praticados: 
c) ofrerem condenação definitiva por praticarem, por meio dolo o , fraude fi ca l no recolhimento de quaisquer 
tributos. 

18.6- As ançõe pre i ta no inciso I, IIJ e IV do item 18.2 upra poderão ser aplicada juntamente com a do 
inciso II do me mo item. facultada a defesa pré ia do interessado no re pectivo proce so, no prazo de 05 (cinco) dia 
útei . 

18.7- A licitante adjudicatária que se recusar. injustiticadamente, em firmar o Contrato dentro do prazo de 02 (dois) 
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dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita à multa de 5,0cYo (c inco por cento) do valor 
total adjudicado, sem prejuízo das dema is penalidades cab íve is, por caracterizar descumprimento total da obrigação 
assumida. 

18.8- As sanções prev istas no item 18.7 supra não se aplica(m) à(s) demais licitante(s) que. apesar de não vencedor 
(as). venha(m) a er convocada para celebrarem o Termo de Contrato. de acordo com este edital. e no prazo de 48 
(quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. 

19.0- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

19.1- As despesa decorrentes da contratação correrão por conta. dos recursos oriundos do Tesouro Municipal. sob a 
dotação: Exercício 2015 Atividade 070 l .08244081 1.2.049 Manutenção do Cadastro Único e Gestão do Bolsa 
Familia-lGD/PBF. Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros Pe soa Fí ica. Exercício 20 15 
Atividade 0701.082410804.2.041 Fortalecimento de vínculos Pessoa Idosa. Class ificação econômica 3.3.90.36.00 
8 utros Serv. de Terceiros Pessoa Física. Exercício 201 5 At ividade 070 l .082440815.2.053 Manutenção dos erviço 
Socioassistencia Dirigido a Farnília-PAIF/C RAS, Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outros Serv. de Terceiros 
Pe oa Física, Exercício 20 15 Atividade 070 l .082430802.2.045 Fortalecimento de vinculo criança de 06 a 15 anos. 
Classificação econômica 3.3.90.36.00 Outro Serv. de Tercei ro Pes oa Física. 

20.0- Dl PO IÇÕE GERAI 

20.1- Qualquer cidadão poderá impugnar os termos do presente edital , por irregularidade. protocolizando o pedido até 
02 (dois) dias úteis antes da data fixada para a rea lização do Pregão. no endereço discriminado no preâmbul o deste 
edital. cabendo ao Pregoeiro decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

20.2- Decai rá do direito de impugnar os termos do presente edital a licitante que não protoco lizar o ped ido. em 
conformidade com o di posto ne te edita l, até o segundo dia útil que anteceder à data de realização do Pregão. 
hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 

20.3- A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não a imped irá de participar do proce so licitatóri o até o 
trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 

_0.4- Acolhida a pet ição contra o ato convocatório. será des ignada nova data para a rea lização do certame. ~ t:,-7 -
20.5- A normas que di ciplinam e te Pregão crão sempre interpretada em favor da ampliação da disput~ os 
interessados. atendidos os interesses públicos e o da Administração, sem comprometimento da segurança da 
Contratação. O ca os omisso poderão ser resolvidos pelo Pregoeiro durante a ses ão. 

20.6- O não atendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do licitante. de de que 
sejam po sívei a aferição da ua qualidade e a exata compreensão da sua proposta durante a realização da sessão 
pública deste Pregão. 

20.7- A adj udicação e a homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

20.8- enhuma inden ização será devida às licitantes pela elaboração ou pela apresentação de documentação referente 
ao presente edital. 

20.9- a contagem dos prazos estabelecidos neste edital exclui-se o dia de início de contagem e inclui-se o dia do 
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vencimento. observando-se que só e iniciam e vencem prazos em dia de expediente normal no tunicípio. exceto 
quando for expre arnente e tabelecido em contrário. 

20.1 O- O(A) ecretário(a) Ordenador(a) de De pe a poderá re ogar a pre ente I icitação por razõe de intere e 
públ(co deco_rrent~ de fato supe'. eniente ?e idamente comprovado.' pert inente e suficiente para tal .conduta. deve~rdo 
anu la-la por rlegalrdade. de oficio ou medrante provocação de terceiro . no termos do art. -l9 da Ler n.º 8.666/93. não 
cabendo à licitante direito a inde nização. 

20. l l- Qualquer modificação ne te edital será di, ulgada pela me ma forma que e deu ao texto original, reabrindo- e ·\ 
o prazo inicialmente e tabelecido. exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação da 
propo tas. 

20.12- a hipóte e de não haver exped iente na data marcada para o recebimento do envelope contendo a 
documentação e proposta, a data da abertura ficará transferida para o primeiro dia útil sub equen te. no me mo local e 

orário anteriormente e tabelecido. 

20. l 3- Quaisquer dúvida porventura existente ou so licitações de esclarecimentos obre o di po to no pre ente edital 
deverão er objeto de con ulta, por e crito, à Comi ão Permanente de Licitação (endereço mencionado no 
Preâmbulo deste Edital). até 05 (cinco) dias correntes anteriore à data fixada para a realização do Pregão. que serão 
re pondida . igualmen te por e crito. depoi de e gotado o prazo de con ulta, por meio de circu lar encaminhada 
omente ao que e cadastrarem mediante Termo de Retirada de Edital. 

20.14- A impugnaçõe referidas no iten 20.1 e 20.2 e o recurso mencionado no item 10 deste edital. 
eventualmente interpostos. serão dirigidos ao(à) Secretário(a) Ordenador(a) de De pe a . por intermédio do 
Pregoeiro. e protocolizados exclu ivamente no endereço mencionado no Preâmbulo deste edital. 

20.15- Os interessados. ao part iciparem deste pregão. expressam, automaticamente, sua total concordância aos termo 
de te Edital. não podendo alegar. po teriormente. de informações ua ou de eu repre entante . 

20.16- O caso omi os serão re olvidas pe la Comissão Permanente de Licitação nos termo da legi lação 
pertinente . 

. 1.0- DO FORO 

21. l- Fica eleito o foro da Comarca de Mucambo. E tado do Ceará. para dirimir toda e qualquer contro, ér ia oriunda 
do pre ente ed ital. que não possa ser rc olvida pela ia administrati a, renunciando- e, de dejá. a qua lquer outro. por 
mai pri ilegiado que eja. 
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